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Entre Narrativas e Justiça Climática: 
Cobertura da Globo e UOL Sobre Ativismo 
nas COPs

Resumo: Apesar da crescente presença da mudança climática na mídia 
promover a popularização da problemática na esfera pública, as narrati-
vas sobre questões socioambientais nunca foram neutras ou uníssonas. 
O trabalho analisa a cobertura de portais dos maiores conglomerados 
de mídia brasileiros, Globo e UOL, sobre os protestos populares durante 
a 26ª e 27ª edição da Conferência das Nações Unidas sobre as Mudan-
ças Climáticas (COP). O objetivo foi identificar os principais temas das 
notícias publicadas nos portais ao tratarem dos protestos, e discuti-los 
a partir da lente da justiça climática. Foram empregadas análises lexi-
cais assistidas por Inteligência Artificial (IA) não supervisionada para 
classificação (cluster analysis) de 45 notícias. Os resultados mostram 
a formação de três diferentes agrupamentos temáticos: “Ativista Greta 
Thunberg”, “Demandas populares” e “Compromissos das partes”. Salvo 
a exceção de uma notícia, as narrativas encontradas não fomentam a 
justiça climática. Mais da metade das notícias provém de agências in-
ternacionais.
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Introdução

Na modernidade, a emergência climática tornou-se a principal manifestação do 
impacto humano sobre a Terra. Como já alertavam especialistas em meados do século XX, 
o aumento da concentração de gás carbônico na atmosfera tem alterado a dinâmica do 
clima (CALLENDAR, 1938; REVELLE; SUESS, 1957; KEELING, 1960), com impactos 
nos sistemas naturais e humanos (IPCC, 2022). Apesar disso, as discussões em torno da 
problemática demoraram a transpor o campo acadêmico e ganhar expressão na esfera 
pública, processo que tem sido facilitado em grande medida pelas mídias de notícias.

Ao estabelecerem conexões entre a sociedade, a ciência e a política, as mídias podem 
auxiliar a população na compreensão do fenômeno da mudança climática (BOYKOFF; 
MCNATT; GOODMAN, 2015), e contribuir para a percepção de seus riscos (KASPER-
SON et al., 1988). Diante de um fluxo contínuo de ocorrências noticiáveis, os fatos jorna-
lísticos podem ser compreendidos como unidades de significação (GENRO FILHO, 1987), 
constituídas a partir da articulação entre a objetividade material e decisões editoriais. Nesse 
sentido, um mesmo evento da realidade pode ser noticiado apresentando-se múltiplas 
perspectivas de atores ou instituições, recortes geográficos ou históricos, e linguagens.

No Brasil, até 2008, a cobertura da pauta climática no Brasil se concentrava sobretu-
do em jornais de circulação nacional e tendia a reproduzir a agenda climática internacional 
(VIVARTA, 2010) e as perspectivas do Poder Executivo nacional e internacional (23,3% 
dos casos no período de 2005 a 2007 e 32,7% dos casos no período de 2007 a 2008). Como 
observa Anabela Carvalho (2019), é comum que as vozes reproduzidas e endossadas pela 
mídia dominante sejam as de atores de grande poder político e econômico. Nesse sentido, 
trabalhos como Caporal e Costabeber (2000), Oreskes e Conway (2010), Leff (2015) e 
Dryzek (2013) observam que as vozes que emergem de discursos ambientais podem se 
confundir à primeira vista, mas não são necessariamente ambientalistas e uníssonas.

Os discursos ambientais emergem nas sociedades industriais a partir de instituições 
e atores cujas ideologias podem ser radicalmente diferentes, tais como o liberalismo, o 
conservadorismo, o socialismo, o marxismo e o fascismo. As ideologias se manifestam 
no discurso através da articulação de elementos que incluem determinadas entidades e 
relações naturais, podendo fomentar a manutenção ou a transformação de estruturas so-
ciais (DRYZEK, 2013; FAIRCLOUGH, 2001). Em um cenário de emergência climática, 
o trabalho sustenta que um olhar atento para discursos ambientais presentes em mídias 
mainstream é uma forma de compreender o sucesso social das diferentes ideologias con-
correntes e sua relação com a justiça climática. 

A justiça climática, segundo Mary Robinson, “projeta uma mudança de um discurso 
sobre gases de efeito estufa e derretimento das calotas polares para um movimento de 
direitos civis com as pessoas e comunidades mais vulneráveis aos impactos climáticos em 
seu centro” (ROBINSON, 2019, tradução nossa). O fomento à justiça climática, portanto, 
é avesso a perspectivas tecnocráticas sobre questões socioambientais contemporâneas. Está 
baseado no reconhecimento de que padrões de desigualdade historicamente constituídos, 
como o colonialismo, a desigualdade e marginalização relacionada a gênero, etnia e baixa 
renda influenciam a vulnerabilidade de populações às mudanças do clima (IPCC, 2022).
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Com isso em vista, o estudo lança luz sobre a cobertura midiática de protestos 
populares pelo clima ocorridos em paralelo à 26ª e 27ª edição da Conferência das Nações 
Unidas sobre as Mudanças Climáticas (COP). Compreende-se que os discursos midiáticos 
sobre esse tipo de mobilização podem ter efeitos sociais, como fomentar uma percepção 
popular sobre a intrínseca relação entre a crise climática e a radicalização da margina-
lização de grupos minoritários. Assim, o nosso objetivo é identificar os principais temas 
de narrativas dos portais de mídia dos conglomerados “Globo” e “UOL” na cobertura das 
manifestações e discuti-las sob a ótica da justiça climática. Para tanto, foram empregados 
procedimentos de análise de conteúdo com base em Bardin (2011) em associação com 
análises lexicais multivariadas para classificação (cluster analysis).

Não há neutralidade nas narrativas ambientais

Para compreender discussões sobre clima e justiça climática, é preciso reconhecer 
a diversidade de narrativas ambientais que se constituíram ao longo de cinquenta anos 
de discursos ambientais. A preocupação ambiental internacional foi estabelecida no 
início da década de 1970 por meio de discursos sobre os limites da Terra diante do de-
senvolvimento industrial. Desde então, diferentes narrativas emergiram contestando tais 
limites; advogando por transformações sistêmicas radicais; propondo soluções baseadas 
na administração pública, na interação democrática entre atores sociais, em mecanismos 
de mercado, ou ainda, em transformações culturais e políticas mais radicais. Apesar disso, 
como argumenta Dryzek (2013), o discurso sobre o desenvolvimento sustentável é, pro-
vavelmente, aquele que obteve o maior sucesso social, principalmente após a publicação 
do Relatório Brundtland (1991) – Nosso Futuro Comum – no âmbito da Organização 
das Nações Unidas (ONU). 

Em princípio, o desenvolvimento sustentável fazia parte do léxico ambientalista, 
principalmente de países em desenvolvimento, que vislumbravam o potencial de tec-
nologias acessíveis e consistentes com a realidade local (DRYZEK, 2013; LEFF, 2015). 
Na concepção de Brundtland, o desenvolvimento sustentável é “aquele que atende às 
necessidades do presente sem comprometer a possibilidade de as gerações futuras atende-
rem a suas próprias necessidades” (BRUNDTLAND, 1991, p.46). Ele carrega um caráter 
imaginativo e conciliador entre o desenvolvimento econômico, ecológico e social em uma 
ideia de novo mundo possível. Não obstante, o que o desenvolvimento sustentável signi-
fica, na prática, foi e ainda é objeto de disputas, nas quais diferentes interesses ideológicos 
buscam consolidar de modo abrangente os próprios significados. 

Conforme Francisco Caporal e José Costabeber, sustentabilidade é um conceito cujo 
uso indiscriminado “tem permitido toda a sorte de ocultações de natureza ideológica” 
(CAPORAL; COSTABEBER, 2000, p.19). Nesse sentido, os autores destacam duas cor-
rentes teóricas relacionadas ao desenvolvimento sustentável que surgiram na década de 
1970: a ecotecnocrática e a ecossocial. A corrente ecotecnocrática, com sua mais expressiva 
representação no Relatório Brundtland, mantém estreita relação com o discurso liberal. A 
despeito de prejuízos ecossistêmicos e sociais, ela se orienta para o contínuo crescimento 
econômico e mostra-se otimista em relação a soluções tecnológicas e econômicas. Ela 
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não apresenta questionamentos ao modelo de sociedade industrializada ocidental ou toca 
em questões como o respeito à diversidade cultural e biológica.

A corrente ecossocial, por outro lado, critica abertamente a abordagem liberal. Sem 
deixar de reconhecer a relevância de tecnologias, essa é uma concepção que se caracteriza 
por reivindicar a transformação das estruturas de sociedades industrializadas e orientadas 
pelo imperativo econômico. Ela é heterogênea e combina perspectivas culturalistas e 
ecossocialistas que reconhecem a insuficiência do mercado como meio de resolução da 
crise socioambiental. Em sua diversidade, a corrente ecossocial reivindica soluções que 
fogem à conotação econômica de desenvolvimento (CAPORAL; COSTABEBER, 2000). 
Essas são vozes que, diante de uma ordem econômica capitalista, se manifestam mais fre-
quentemente em movimentos populares organizados. Exemplo disso são encontros, como 
o Klimaforum 09 - People’s Climate Summit, realizado em paralelo à COP 15, e protestos 
que ocorrem à margem das COPs anualmente. 

Especificamente em relação à questão climática, um discurso ambiental – embora 
não ambientalista – que ganhou amplitude no final da década de 1980, foram as campa-
nhas de promoção de dúvidas sobre o aquecimento global impulsionadas por coalizões 
corporativas interessadas em combustíveis fósseis (UCS, 2013; BRULLE, 2019). A prin-
cípio, esse “contramovimento climático” buscava ridicularizar e negar as constatações 
de cientistas do clima. Para tanto, notícias, editoriais abertos de jornais (op-eds), livros, 
revistas e outros tipos de conteúdo eram publicados no final do século XX no intuito de 
promover discursos contrários ao movimento climático (MCCRIGHT; DUNLAP, 2000). 
Todavia, já nos anos 1990, diversas empresas notaram a existência de vantagens competi-
tivas ao adotarem um discurso tecnocrático de defesa ao meio ambiente (NOBLE, 2009).

O discurso tecnocrático permitiria às corporações, ao mesmo tempo, (1) se apropriar 
da pauta climática, sugerindo, que as soluções fossem confiadas a tecnologias e mecanis-
mos de mercado (NOBLE, 2009); (2) promover uma imagem “verde” e sustentável; (3) 
amenizar a preocupação pública com o aquecimento global antropogênico; e (4) ocultar 
a sua relação com o contramovimento climático (GELBSPAN, 1998). Para a promoção 
dessa imagem “verde”, tem sido importante que uma rede de atores e instituições como 
cientistas, mídias de notícias, Organizações Não Governamentais (ONGs) e outros atores 
e instituições, atestem a credibilidade dos discursos corporativos (ALMEIDA JUNIOR; 
GOMES, 2012).

Nesse contexto, Diprose e colaboradores (2017) destacam os desafios trazidos pela 
mudança climática para o desenvolvimento comunitário, ressaltando a complexidade da 
interação entre fatores biofísicos, socioeconômicos e políticos. Suas reflexões, ilustradas 
por mobilizações na Nova Zelândia, evidenciam que a luta pela justiça climática pode im-
plicar resultados práticos de modo eficaz, mas não está isenta de resistências violentas por 
parte do Estado e da sociedade. Por outro lado, em contextos de governos corporativistas, 
mesmo a inclusão de ambientalistas mais críticos, tais como ecofeministas, ecossocialistas, 
ecoteologistas, defensores da justiça ambiental e climática e outros, corre o risco de esgotar 
a esses movimentos na esfera pública (DRYZEK, 2013). Essas são reflexões cruciais para 
compreendermos as dinâmicas do ativismo climático contemporâneo e suas implicações 
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para a construção de narrativas e práticas de justiça climática. 
Diante das disputas de narrativas em torno da questão climática, emerge a impor-

tância de estudos sociais na análise crítica da cobertura midiática de pautas ambientais 
contemporâneas. Trabalhos como Painter e Ashe (2011) e McAllister et al. (2021) re-
conheçam que discursos céticos à existência, causas ou impactos da mudança climática 
antropogênicas estão concentrados em países anglófonos. No entanto, há um espectro 
de narrativas climáticas de ampla circulação que podem obliterar um grande problema 
social que atravessa a emergência climática: a distribuição desigual dos riscos associados 
ao fenômeno (DRYZEK, 2013). Nesse sentido, a justiça climática está preocupada com a 
relação entre os riscos ambientais gerados pelas sociedades industriais e seus efeitos sobre 
mulheres, pessoas pobres, pretas e aquelas diretamente dependentes de recursos naturais, 
como comunidades ribeirinhas, indígenas e quilombolas. 

Conforme Bullard (2005), a igualdade possui significados distintos para as pesso-
as. A percepção de igualdade/desigualdade pode estar relacionada à justiça em decisões 
governamentais, de modo que a aplicação de determinada política não ocorra de forma 
discriminatória; à equidade na distribuição espacial das comunidades, considerando sua 
proximidade a riscos ambientais; e/ou à igualdade social – racial, étnica, cultural, de classe, 
de estilo de vida, etc. – tendo em vista a existência de padrões de grupos socialmente 
marginalizados. Diante disso, a promoção da justiça climática implica inclusive em um 
processo de lançar luz sobre os impactos e experiências locais, as vulnerabilidades desi-
guais, as vozes das comunidades e demandas por soberania e funcionamento comunitário 
(SCHLOSBERG; COLLINS, 2014).

No Brasil, um país em desenvolvimento que é objeto de diversas discussões climá-
ticas internacionais, sobretudo devido ao seu histórico de desmatamento, persiste uma 
lacuna de investigação dos diferentes discursos climáticos promovidos por atores não-
-institucionais. Assim, mostra-se necessária a condução de investigações que centralizem 
as perspectivas e o papel de militantes do clima nessa agenda e avaliem a forma como 
esses são retratados em discursos dominantes. Os estudos de mídia, atuando na interface 
entre as ciências sociais e ambientais, podem abrir caminho para uma compreensão sobre 
a relação que as narrativas ambientais mantêm com determinadas matrizes ideológicas e 
o fomento à justiça climática.

Mídia e cobertura da pauta climática

Ao longo das últimas décadas, a literatura brasileira tem acompanhado o papel da 
mídia na cobertura da agenda do clima. Esse ainda é um tópico mais presente em mídias 
de circulação nacional no país (VIVARTA, 2010) – motivo pelo qual nos concentraremos 
nessa escala. Nas diferentes mídias, há um conjunto de inclinações que direcionam a 
escolha de temas, a contextualização, o enquadramento do problema e as fontes consul-
tadas. Conforme Adelmo Genro Filho (1987), a produção de toda notícia carrega certo 
grau de subjetividade, uma vez que implica na escolha daquilo que será tomado como um 
fato jornalístico e a forma como este é retratado. Chaparro (2007) também destaca que 
a produção jornalística é influenciada por um conjunto de fatores que incluem normas 
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profissionais, convenções institucionais, pressões comerciais, políticas e ideológicas. As-
sim, as rotinas produtivas moldam não somente o conteúdo das notícias, mas elementos 
que estão além da superfície do texto, como o investimento ideológico da narrativa e a 
perspectiva apresentada ao público.

Entre mídias mainstream, é possível observar uma tendência à apresentação de 
perspectivas liberais (CARVALHO; LOOSE, 2018; MORAES, 2017). Essas, conforme 
Anabela Carvalho (2019), possuem uma abordagem voltada para o lucro, priorizam 
grandes audiências, costumam defender pontos de vista hegemônicos e mantêm certa 
proximidade com fontes oficiais, tais como políticos e representantes de empresas. Nas 
palavras da autora,

[...] mesmo a mídia dominante mais progressista baseia-se em certas 
– aparentemente inquestionáveis – ideias que são a base da injustiça 
climática, a saber, os metadiscursos da economia de livre mercado e 
a formulação de políticas de elite, ambos sustentados pelos metadis-
cursos do progresso tecnocientífico (CARVALHO, 2019, p. 122-123, 
tradução nossa).

É nesse sentido que grandes mídias brasileiras, como a Folha de S. Paulo, têm falhado 
em questionar o estado das ações climáticas no país (ZAMITH; PINTO; VILLAR, 2012). 
Mídias pequenas e independentes, por outro lado, podem apresentar enquadramentos 
radicalmente distintos ao discutir um mesmo fenômeno da realidade social. Esse processo 
foi observado por Martirani e Peres (2016) ao analisarem a narrativa da cobertura da 
crise hídrica que atingiu a região de São Paulo em 2014. Em síntese, enquanto os grandes 
veículos chamavam a atenção para o consumo de água e a mudança climática de maneira 
abrangente; as mídias menores traziam críticas à falta de transparência do Poder Público 
no gerenciamento da crise, apelando também para as causas estruturais do problema e 
os interesses privados.

Também é comum que mídias mainstream abriguem campanhas publicitárias para 
a promoção de imagens “verdes” de grandes corporações e grupos setoriais (ALMEIDA 
JÚNIOR; GOMES, 2012). Ao analisar anúncios publicados sobre a indústria do etanol 
em mídias brasileiras, dos Estados Unidos e Europa, Assis (2016) observa que a proteção 
ambiental, o desenvolvimento econômico, o combate ao aquecimento global e a energia 
limpa são importantes noções mobilizadas para imprimir uma imagem “verde” ao setor. 
Nesse processo, os impactos negativos da monocultura de cana são obliterados e a pro-
blemática do aquecimento global é articulada de modo que serve como justificativa para 
a continuidade do modelo de produção.

As mídias de notícias são agentes relevantes na formação de opiniões e no agen-
damento de pautas públicas. No caso de uma questão complexa como as alterações do 
clima, o processo de tradução da linguagem científica para uma linguagem mais acessível 
e o uso de recursos visuais confere às mídias o potencial de contribuir para a construção 
de percepções e atitudes das pessoas em relação à problemática (FERNÁNDEZ; FER-
NÁNDEZ; MENDOZA, 2021). No entanto, é preciso que as mídias estejam orientadas 
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para a justiça climática e abram espaço para perspectivas transformadoras de lidar com 
as alterações do clima e suas causas sistêmicas.

Compreendemos que os protestos durante as COPs 26 e 27 são um pequeno recorte 
das diversas formas de resistência de grupos e povos diante de uma crise socioambiental 
que atinge as populações humanas de maneira desigual. Por isso mesmo, uma leitura crí-
tica sobre a realidade climática é especialmente desejável em países latino-americanos e 
outros considerados hotspots de alta vulnerabilidade à crise atual (IPCC, 2022).

Materiais e métodos

Para atender ao nosso objetivo de identificar os principais temas articulados pela 
Globo e UOL ao tratarem dos protestos nas COPs 26 (em Glasgow, Escócia) e 27 (em 
Sharm el-Sheikh, Egito), o estudo se propõe a analisar o conteúdo de notícias publicadas 
pelos portais sob domínio desses grupos nos períodos de duração das Conferências, com 
foco no léxico. A COP 26 aconteceu entre 31/10/2021 e 13/11/2021 e a COP 27, entre 
06/11/2022 e 18/11/2022. 

A Análise de Conteúdo (AC), conforme Laurence Bardin (2011), consiste em um 
conjunto de instrumentos metodológicos que permite analisar textos de maneira objetiva 
e sistemática. Tipicamente, a AC conta com uma pré-análise, exploração do material, 
categorização ou codificação, seguido do tratamento dos resultados e realização de infe-
rências e interpretações (BARDIN, 2011). Orientada pela perspectiva teórica da justiça 
climática, o estudo emprega a estratégia de pesquisa de métodos mistos do tipo aninhada 
concomitante (CRESWELL, 2007) para integrar procedimentos automatizados à AC. 
Essa estratégia permite trabalhar com os dados de forma qualitativa e quantitativa, de 
modo que o estudo ganha perspectivas de diferentes níveis. 

Com o suporte do software Iramuteq (Interface de R pour les Analyses Multidimension-
nelles de Textes et de Questionnaires), a AC se beneficia de uma abordagem complementar na 
interpretação dos dados textuais que favorece uma compreensão do fenômeno em estudo 
de modo sistematizado, detalhado e com rigor estatístico (CAMARGO; JUSTO, 2013a). 
O uso de software auxilia nas fases de pré-análise e categorização do corpus ao fornecer 
insights sobre a existência de padrões e tendências nos textos. Na prática, a pré-análise é 
facilitada pelas estatísticas textuais, ao passo que a categorização é orientada pela análise 
de cluster. As inferências e interpretações, por fim, descrevem aspectos quantitativos e 
qualitativos dos materiais analisados.

Autores como Chen et al. (2022), Ahmed et al. (2020) e Ceron, De-Lima-Santos e 
Quiles (2021) têm utilizado a clusterização em análises de conteúdo, com destaque para 
a publicação de Keller e colaboradores (2020), que a empregaram para a investigação 
de duas décadas de notícias sobre mudança climática, observando tendências e debates 
no território da Índia. Cumpre salientar que a clusterização viabiliza a categorização do 
conteúdo, mas não substitui a atuação do analista. As análises automatizadas são subsi-
diárias e forneceram uma estrutura inicial que direcionou a atenção dos pesquisadores 
para questões latentes nos textos originais. A abordagem combinada amplia a compre-



PATRIANI e SILVA 

Ambiente Soc •  São Paulo. Vol. 28, 2025 •  Artigo Original8 de 24

ensão do conteúdo, favorecendo a identificação de padrões e uma visão abrangente do 
fenômeno em estudo.

a.	 Extração de dados

Para a construção do corpus de análise, as notícias foram selecionadas em duas 
etapas (figura 1). Inicialmente, foi realizada a busca por palavras-chave no mecanismo 
de busca do Google, restringindo a pesquisa aos domínios do Grupo Globo e UOL e ao 
período das duas conferências. Em seguida, foram selecionadas apenas as notícias cujo 
tema eram as manifestações de rua durante as COPs 26 e 27. Operacionalmente, essa 
identificação foi realizada a partir da coleta de notícias que continham as palavras-chave 
“COP 26” ou “COP 27”, “Glasgow” ou “Sharm El Sheikh”, “Clima”, “Mudanças Climá-
ticas”, “Manifestações” e “Protesto” em seus títulos ou leads.

Figura 1 – Construção do corpus de análise. 

Fonte: os autores, 2025.
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Foram coletadas 20 notícias das plataformas digitais do Grupo Globo, distribuídas 
da seguinte maneira: Época Negócios (8), G1 Meio Ambiente (4), Jornal Nacional (2), 
G1 Natureza (2), O Globo - Mundo (2), G1 Mundo (1), G1 Distrito Federal (1), G1 Po-
lítica (1), Galileu (1) e Vogue (1). Do Grupo UOL, foram obtidas um total de 25 notícias, 
sendo estas oriundas das páginas: UOL Meio Ambiente (9), Folha de S. Paulo (7), Ecoa 
(4), UOL Internacional (1) e UOL Política (1)1.

Embora essa distribuição possa ser considerada proporcional em relação dos grupos 
de mídia, apenas quatro de um total de 45 notícias coletadas eram referentes à COP 27. 
Essa disparidade limitou a capacidade do estudo de apresentar análises comparativas entre 
as edições do evento. Ainda assim, ela sugere a existência de questões não quantificáveis 
que subjazem as manifestações populares na 27ª edição da COP.

Durante a COP 27, os veículos O Eco2, Mídia Ninja3 e Exame4 denunciaram 
um conjunto de problemas enfrentados por manifestantes no Egito, incluindo a prisão 
de organizadores dos protestos, designação de uma área de deserto para a realização de 
manifestações populares, bem como sua proibição no complexo do evento. Alguns des-
ses problemas também foram expostos em reportagem do O Globo5 após o período de 
duração da COP 27, apresentando a repressão como um traço da realidade mais ampla 
do regime político do país. 

Outro fato que pode ter influenciado a falta de protestos e, consequentemente, 
de notícias a respeito em 2022 é o contexto de pandemia global. A Covid-19 acirrou o 
acesso de pessoas a uma diversidade de países, incluindo o Egito. Cumpre salientar, no 
entanto, que esse impasse não surtiu o mesmo efeito em 2021, quando a COP 26 atraiu 
milhares de manifestantes.

b.	 Descrição e análises

Definimos, para as nossas análises, o uso das seguintes classes gramaticais (formas 
ativas): todos os verbos, adjetivos e substantivos. Com os dados estruturados conforme 
definições do software, foi realizada a descrição do corpus e condução das análises.   Com 
45 notícias, os textos foram transformados em dados estruturados para a adequação do 
corpus ao formato exigido pelo Iramuteq. O procedimento de estruturação do corpus 
consistiu em remover caracteres como @, %, $, *, °, ª, “, ‘, -. —, …, URLs, legendas de 
fotos e anúncios publicitários. Outro tratamento padrão, realizado pelo Iramuteq, é a 
lematização – um procedimento automático que reduz todas as inflexões de uma palavra 
a uma mesma forma ou lemma. Assim, substantivos são convertidos para o singular, ad-

1 - Corpus disponível no link: <https://zenodo.org/doi/10.5281/zenodo.14884986>
2 - Notícia na íntegra em: <https://oeco.org.br/noticias/boletim-cop-27-finalmente-ocorreu-o-primeiro-protesto/>
3 - Notícia na íntegra em: <https://midianinja.org/news/protestos-na-cop-27-pedem-por-justica-climatica-e-fim-dos-
-combustiveis-fosseis/>
4 - Notícia na íntegra em: <https://exame.com/esg/cop27-tem-protestos-apesar-da-linha-dura-adotada-pelo-governo-
-egipcio/>
5 - Notícia na íntegra em: <https://oglobo.globo.com/mundo/noticia/2022/11/entre-o-deserto-e-o-mar-vermelho-
-sharm-el-sheikh-evidencia-contradicoes-da-cop27.ghtml/>
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jetivos para o singular masculino e verbos para o infinitivo.
Diversos autores apontam a versatilidade do Iramuteq para realizar análises le-

xicais, de conteúdo e discursivas (CAMARGO & JUSTO, 2013a, 2013b; FERREIRA; 
OLIVEIRA-FILHO, 2021; SÁNCHEZ; ARROZ; GABRIEL, 2021). Utilizando essa fer-
ramenta, buscamos classificar os conteúdos extraídos, avançando para uma organização 
temática das principais discussões levantadas pelos portais dos grupos Globo e UOL. As 
análises realizadas seguem as diretrizes de Camargo e Justo (2013a, 2013b) para as análises 
multivariadas que seguem.

1.	 Classificação Hierárquica Descendente (CHD): uma análise de cluster realizada 
a partir de aprendizagem de máquina (machine learning) não-supervisionada. 
Trata-se de um procedimento de Inteligência Artificial indutiva que agrupa 
Segmentos de Texto (ST) (~40 palavras) em classes de acordo com a fre-
quência de seus vocábulos lematizados.

2.	 Análise Fatorial de Correspondência (AFC), que resume as informações das 
variáveis qualitativas originais da CHD em um pequeno número de fatores. 
Esse procedimento permite uma melhor visualização das associações de 
palavras apontadas pela análise de cluster.

A partir da CHD, também olhamos para os Segmentos de Textos Típicos (STTs) 
de cada classe para uma melhor compreensão do léxico de cada agrupamento. Os STTs 
possuem scores, que consistem na soma dos chi-quadrado das palavras com p-valor < 
0,05 presentes no ST.

Resultados e discussão

A partir das 45 notícias coletadas, o obteve-se 638 STs, com aproveitamento de 
513 STs (80,41%). Desses emergiram 22.636 ocorrências, sendo 3.826 palavras distintas 
e 1.894 com uma única forma (hapax). Por meio da leitura flutuante dos textos, foram 
identificados alguns focos de atenção nas notícias analisadas, como a COP de Glasgow, 
a ativista sueca Greta Thunberg e a questão indígena. Também foi observado que 23 das 
45 notícias (51,1%) eram provenientes de agências internacionais de notícias, como a 
espanhola EFE, as francesas RFI e AFP, as britânicas BBC e Reuters e a italiana ANSA. 
Esse resultado corrobora as conclusões de Vivarta (2010) e Zamith, Pinto e Villar (2012) 
sobre a alta frequência de notícias publicadas no Brasil que reproduzem a agenda climática 
internacional, sobretudo europeia. 

Diante disso e da tendência que grandes veículos de mídia brasileiros possuem para 
a apresentação de uma perspectiva liberal (CARVALHO; LOOSE, 2018; MORAES, 
2017), o contato inicial com o corpus conduziu à estruturação das seguintes hipóteses:

Os portais de mídia mainstream analisados têm falhado em fomentar a justiça cli-
mática na cobertura dos protestos paralelos às COPs. 
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Mesmo quando o ativismo climático é tema de notícia, há uma tendência à apre-
sentação da perspectiva de jovens.

a.	 Análise de cluster

A análise de cluster gerou três classes: classe 1, com 199 STs (38.79%); classe 
2, com 190 STs (37.04%); e classe 3, com 124 STs (24.17%). A figura 2 apresenta um 
organograma com as principais palavras estatisticamente significativas para cada classe 
(i.e. aquelas com p-valor < 0,0001), suas respectivas frequências (f) e chi-quadrado (x²).



PATRIANI e SILVA 

Ambiente Soc •  São Paulo. Vol. 28, 2025 •  Artigo Original12 de 24

Figura 2 – Organograma com as classes obtidas na análise de cluster e palavras 
com maior significância estatística para cada classe (p-valor < 0,0001). 

Fonte: os autores, 2025.
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No total, 114 palavras foram incluídas na classe 1 (p-valor < 0,05). Também foi 
identificado que essa classe está mais associada às mídias G1 Natureza (p-valor 0,00033), 
UOL Meio Ambiente (p-valor 0,01098), e O Globo - Mundo (p-valor 0,01311).

Na classe 2, 101 palavras foram classificadas (p-valor < 0,05). Essa apresenta 
maior associação com a mídia Folha de S. Paulo (p-valor < 0,0001) e Galileu (p-valor 
0,0269). As classes 1 e 2 estão mais proximamente relacionadas quando comparadas à 
classe 3. A partir do organograma é possível observar que enquanto as duas primeiras 
classes tratam dos protestos e de ativistas, a classe 3 aborda questões e conceitos gerais 
associados aos compromissos dos países, principalmente no que tange a mitigação da 
mudança climática. A classe 3 contempla 144 palavras (p-valor < 0,05) e não apresenta 
maior ou menor associação com qualquer mídia analisada. Isso significa que as palavras 
incluídas nessa classe estão distribuídas de tal forma entre os textos que não é possível 
relacioná-la com páginas específicas.

b.	 Análise Fatorial de Correspondência

Para a visualização da relação entre as classes, foi realizada uma Análise Fatorial 
por Correspondência (AFC), a qual apresentou dois fatores responsáveis pela retenção 
das informações do corpus (fator 1 - 59,77%; fator 2 - 40,23%) (figura 3).
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Figura 3 – Análise Fatorial de Correspondência a partir da Análise de 
Cluster (tamanho das palavras relacionado ao chi-quadrado). 

Fonte: os autores, 2025.

A AFC ilustra a formação dos três agrupamentos no plano cartesiano. Observan-
do os respectivos perfis das três classes, delineados através da clusterização e da análise 
fatorial, é possível nomeá-las a partir de seus temas da seguinte maneira:

Classe 1: “Ativista Greta Thunberg”; 
Classe 2: “Demandas populares”;
Classe 3: “Compromissos das partes”.
Para avançar na discussão e inferências sobre essa categorização, são apresentados 

e discutidos os principais Segmentos de Texto Típicos de cada classe.

c.	 Segmentos de Textos Típicos

Cada uma das três classes possui seus próprios STTs, isto é, segmentos que melhor as 
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representam. Eles são obtidos a partir de um score, calculado pela soma dos chi-quadrado 
das palavras de um ST que possuem significância estatística para a classe (p-valor < 0,05; 
marcadas em negrito no quadro 1). Assim, STTs são STs com altos scores. Abaixo, no 
quadro 1, apresentamos os três STTs de maior score da classe 1 e os respectivos portais 
onde foram publicados.

Quadro 1 – STTs de maior score por classe e portais onde foram publicados.

Segmento de Texto Típico (STT) Portal Classe Score

Adolescente participou de protesto nas ruas de Glasgow, 
na Escócia, durante realização da Cúpula. A ativista 
Greta Thunberg voltou a criticar os discursos dos líderes 
mundiais sobre o clima e afirmou que eles “fingem” os 
compromissos que apresentam na Conferência das Nações 
Unidas sobre as Mudanças Climáticas, a COP 26.

Época 
Negócios

1 488.97

A jovem ativista sueca Greta Thunberg declarou ontem 
que a conferência sobre a mudança climática de Glasgow 
(COP 26) é “um fracasso”, a uma semana do encerra-
mento das negociações. “Não é segredo que a COP6 é um 
fracasso”, disse Thunberg a milhares de jovens na cidade 
escocesa.

UOL Inter-
nacional

1 410.50

A ativista sueca falou depois que milhares de manifestan-
tes marcharam por Glasgow na sexta-feira para protestar 
contra a COP 26. Greta Thunberg disse em um discurso 
diante de manifestantes em Glasgow que a cúpula do cli-
ma COP 26, atualmente em andamento no Reino Unido, 
foi um “fracasso”.

G1 Meio 
Ambiente

1 410.26

A Articulação dos Povos Indígenas do Brasil (Apib) 
defende, entre outros pontos, a demarcação de terras e a 
inclusão dos povos originários em espaços de debate e de 
tomada de decisão. “Não existe solução para crise climáti-
ca sem terras e povos indígenas”.

Galileu 2 219.07

The Vegan Kind; Vegan Organic Net. O que fazem: Para 
eles, os setores de carne e leite são a principal causa da 
crise climática, uma ameaça à natureza e à vida selvagem, 
um poluidor da terra [...]

Folha de  
S. Paulo

2 163.96

Marcelo defendeu, ainda, que a COP seja “ambiciosa e rea-
lista” em suas propostas de enfrentamento à crise climática. 
“É urgente considerar outros modelos de desenvolvimento, 
outras formas de bem viver em sociedade que reconectem 
as relações humanas e sua constituição como parte da 
natureza”, afirma.

Ecoa 2 155.38
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Esta semana, alguns países se comprometeram a reduzir 
suas emissões de gases de efeito estufa, a parar de usar 
o carvão como fonte de energia, a acabar com o finan-
ciamento estrangeiro de combustíveis fósseis, a conter o 
desmatamento e a reduzir a emissão de metano.

Ecoa; G1 
Meio Am-

biente
3 705.08

No meio das negociações sob a égide das Nações Unidas, 
alguns países se comprometeram esta semana a reduzir 
suas emissões de gases de efeito estufa, a parar de usar o 
carvão como fonte de energia [...]

O Globo 
Mundo

3 528.02

Fonte: Autores, 2025.

A classe 1 é nomeada “Ativista Greta Thunberg” devido ao foco na ativista. Seu 
nome, “Greta”, é a palavra mais frequente da classe, repetindo-se 74 vezes. A partir da 
análise de cluster, nota-se que essa é uma classe mais associada ao G1 Natureza, UOL 
Meio Ambiente e O Globo - Mundo, ou seja, essas foram as mídias que mais privilegiaram 
narrativas que enalteciam a ativista como uma figura central nos protestos.

Orientados pela perspectiva da justiça climática e consequentemente, epistêmica, 
compreende-se que retratar um protagonismo, personificando os protestos na imagem 
da jovem sueca, é problemático na medida em que a questão em pauta se resume a um 
recorte de alguns dos comportamentos e falas. Nesse processo, os milhares de manifestan-
tes deixam de ser reconhecidos como agentes diante da emergência climática, restando 
a figura de uma adolescente insatisfeita. A construção dessa figura remete a estereótipos 
do comportamento juvenil, colocados em contraste com os compromissos de autoridades 
na COP, a qual é reconhecida como entidade legítima. Diante disso, evidencia-se uma 
preocupação em manter uma distância segura de críticas à convenção, que aproxima a 
classe 1 de uma perspectiva ecotecnocrática e burocrática. Na materialidade do texto, 
esse distanciamento também se evidencia no uso de citações diretas (caracterizadas pelo 
uso de aspas) a expressões mais duras da ativista, como “fracasso” (ex. STT 2, referente 
à classe 1, no quadro 1).

Uma cobertura orientada para a justiça climática poderia tomar os protestos como 
oportunidades de denunciar desigualdades sistêmicas, a vulnerabilidade de determinados 
grupos sociais, e apresentar perspectivas transformadoras para o enfrentamento da crise. 
Considerando o amplo alcance das mídias associadas à classe 1, seria social e ambiental-
mente relevante apresentar ao público brasileiro as críticas de manifestantes conterrâneos, 
contextualizando-as com demandas climáticas nacionais, tais como a demarcação de terras 
indígenas, o planejamento urbano adaptativo e a erradicação do desmatamento ilegal na 
Amazônia, Cerrado e Mata Atlântica. 

A classe 2, nomeada “Demandas populares”, traz à tona reivindicações, valores e 
ideais de diferentes grupos de manifestantes. Entre os termos mais frequentes na classe 
estão “povo”, “indígena” e “sociedade”, as quais indicam proximidade com discussões 
de cunho social. Os portais do jornal Folha de S. Paulo e da revista Galileu são os que 
melhor ilustram a classe 2, segundo as análises. No primeiro STT referente à classe 2 
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(quadro 1), extraído de notícia publicada pela revista Galileu, as palavras destacadas 
remetem à questão indígena no Brasil e à demarcação das terras desses povos. Assim, há 
uma preocupação em contextualizar a temática dos protestos em relação a uma realidade 
mais próxima do leitor brasileiro. A notícia de onde esse STT foi retirado traz a pauta da 
demarcação de terras, incluindo dados e referências científicas e toca na importância da 
preservação de culturas. A notícia publicada pela Galileu fomenta a justiça climática ao 
colocar as experiências, vulnerabilidades e demandas indígenas no centro da discussão. 
Nesse processo os povos indígenas são reconhecidos como agentes legítimos, bem como 
sua relação com a natureza.

No segundo STT da classe 2 (quadro 1), a Folha de S. Paulo apresenta uma breve 
descrição de grupos ativistas do veganismo presentes nos protestos. A notícia de onde o 
excerto foi extraído reconhece a atuação de diversos movimentos sociais – “pacifistas”, 
“contra a carne”, religiosos”, “terapeutas”, “ativistas culturais”, “educadores”, “trabalhis-
tas”, “separatistas”, “camponeses”, “antirracistas”, “imigrantes”, “indígenas”, “alternati-
vos”, “jovens”, “feministas” e “socialistas” – o que ressalta a diversidade de perspectivas 
populares na luta climática. Todavia, a Folha de S. Paulo retrata as manifestações como 
um “encontro de tribos” e simplifica a justiça climática a uma “versão expandida e atu-
alizada do ambientalismo”. Não são traçadas relações entre os movimentos e o Brasil ou 
ativistas brasileiros. De fato, não há qualquer menção ao país na notícia como um todo. 

Em contraste, o terceiro STT da classe 2 (quadro 1), publicado pelo portal Ecoa, se 
concentra na perspectiva de um ativista brasileiro, Marcelo Rocha. A notícia apresenta 
expectativas do ativista diante das negociações previstas na COP 26, discute conceitos 
como o “racismo climático” e reproduz, na íntegra, suas demandas por uma revisão do 
modelo de desenvolvimento atual para fortalecer relações humanas. No STT, esse apelo 
é incorporado nos termos “crise”, “climática”, “urgente”, “relações”, e “humanas”. Não 
obstante, a posição do ativista existe na notícia somente em relação àqueles que são toma-
dos como os verdadeiros agentes no enfrentamento da crise climática – os representantes 
dos Estados presentes na conferência oficial.

Os STs contemplados pela classe 2 têm em comum o tema das “demandas popu-
lares”, com a presença de vozes diversas e trechos que tratam da emergência climática 
como uma ameaça aos direitos humanos. Todavia, salvo a notícia da revista Galileu, que 
reconhece a questão indígena e a discute de maneira crítica e contextualizada, a perspec-
tiva dos ativistas é apresentada ad referendum – como no caso da notícia sobre o ativista 
Marcelo Rocha – ou como um agregado de diversas demandas. Como resultado, a classe 
2 reúne toda sorte de reivindicações populares, o que se reflete na ausência de termos 
predominantes. Na AFC, é possível observar que, diferente das classes 1 (onde palavras 
como “Greta” e “protesto” se destacam) e da classe 3 (onde sobressaem palavras como 
“emissão”, “reduzir” e “gás”), a classe 2 não possui palavras de destaque. Além disso, a 
figura 2 mostra uma menor quantidade de palavras classificadas com p-valor < 0,0001 
nessa classe. Com isso, infere-se que a classe 2, de um modo geral, não possui uma clara 
relação com a abordagem tecnocrática ou ecossocial sobre a crise socioambiental, deixando 
claro que a abordagem da temática “demandas populares” não implica em fomento da 
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justiça climática.
A classe 3, nomeada “Compromissos das partes”, é a mais distinta das três. En-

quanto as classes 1 e 2 tratam dos ativistas, a terceira se concentra nas ações, metas e 
compromissos assumidos pelas nações nas duas edições das COPs, sobretudo no que diz 
respeito à mitigação da mudança climática. Esse enfoque se evidencia nas palavras mais 
frequentes (figura 2) e nos STTs da classe (quadro 1). Os três trechos têm em comum 
termos como “países”, “comprometeram”, “emissões”, “gases”, “efeito”, “estufa”, “reduzir”, 
“carvão”, e “energia”, os quais remetem a aspectos técnicos e políticos das negociações.

A classe 3 não apresentou maior relação com qualquer uma das mídias analisadas. 
Isso indica que a questão dos “compromissos das partes” é um tema mais transversal do 
que os abarcados pelas duas primeiras classes. Nas notícias analisadas, a apresentação do 
estado das negociações internacionais auxiliava na contextualização dos protestos. Palavras 
“crédito” e “carbono” estão fortemente relacionadas à classe (p-valor < 0,0001). Veja o 
exemplo de um STT da classe 3, de score 282.87, extraído da revista Vogue:

A COP 26 está acontecendo essa semana, em Glasgow, e debate os 
motivos para cada país adotar medidas para diminuir a redução de 
poluentes, utilizar créditos de carbono e ajudar com o financiamento 
para ajudar países mais pobres com medidas climáticas6 (VOGUE, 
2021, grifo nosso).

Nesse trecho, o foco na mitigação (representado por “diminuir”, “redução”, “po-
luentes”), o otimismo em relação ao mercado de créditos de carbono (“créditos”, “carbo-
no”, “ajudar”) e a confiança em negociações internacionais (“financiamento”, “ajudar”, 
“países”, “pobres”) expressam a estreita relação com o discurso liberal. STs classificados 
neste agrupamento não trazem indicativos de fomento da justiça climática. Ao contrário, 
apresentam uma perspectiva tecnocrática que coloca a conferência, as partes e o carbono 
no centro da discussão.

Considerações finais

O trabalho propôs uma sistematização dos temas que subjazem as notícias de grandes 
mídias sobre os ativistas climáticos na COP 26 e COP 27. Foram identificados três temas 
mais frequentes entre notícias sobre o ativismo climático nas edições das conferências, os 
quais foram sintetizados nas classes “Ativista Greta Thunberg”, “Demandas populares” 
e “Compromissos das partes” e discutidos em relação ao conceito de justiça climática. 

Compreendendo que a justiça climática é indissociável das experiências, vulnera-
bilidades e demandas de comunidades locais e, sobretudo, as mais vulneráveis aos riscos 
da crise do clima, constatamos que a larga maioria das notícias publicadas pela Globo e 
UOL não fomenta a justiça climática na cobertura dos protestos paralelos às COPs 26 
e 27. Ao contrário, observou-se uma inclinação dessas mídias à apresentação de pers-

6 - Notícia na íntegra em: https://vogue.globo.com/atualidades/noticia/2021/11/greta-thunberg-participa-de-protesto-e-
-dispara-voce-pode-enfiar-sua-crise-climatica-na-bunda.html.
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pectivas liberais e de defesa de pontos de vista hegemônicos. Os resultados corroboram 
estudos de mídia que apontam agências do norte global como importantes fornecedoras 
de conteúdo para mídias brasileiras. Mais da metade das notícias analisadas reproduziam 
conteúdos de agências internacionais, sobretudo europeias, o que reflete um padrão de 
injustiça epistêmica que subjaz as escolhas dos temas das notícias pelas mídias brasileiras.

O estudo também demonstrou que, mesmo em notícias cujo tema é o ativismo 
climático, houve uma tendência para a apresentação das negociações no âmbito oficial 
das COPs ou das perspectivas de jovens. Essas, por seu turno, estiveram muitas vezes 
associadas à figura da Greta Thunberg. Entre as notícias que mais pautaram as demandas 
populares (classe 2), apenas uma, publicada pela Galileu, reconhecia o papel agenciador 
de comunidades indígenas no enfrentamento da emergência climática no Brasil, sua 
relação com a natureza e valores culturais.

Os métodos adotados favoreceram a construção de uma visão abrangente sobre os 
atores e vozes ecoadas no debate climático em mídias de larga escala a partir de ferramentas 
de identificação de padrões de vocábulos. Essa abordagem classificatória, no entanto, é 
limitada pela amplitude do dicionário do Iramuteq e, logo, sua capacidade de reconheci-
mento de vocábulos relevantes para a análise. Uma vez que a qualidade da clusterização 
depende do vocabulário, da organização e da estrutura linguística dos textos, a presença 
de linguagem coloquial, como gírias, e ironias, sarcasmos e contextos implícitos, podem 
ter impactado a precisão da classificação dos segmentos de textos. 

O estudo não permite extrapolar as inferências para outras edições da COP ou outros 
movimentos ambientalistas. Assim, ele abre espaço para que a sistematização construída 
seja aprimorada visando incorporar outras mídias e escalas, bem como nuances da fala, 
o que pode exigir o ajuste do dicionário para a captura de significados culturais, termos 
técnicos complexos, entre outras especificidades dos textos. Ainda, o número reduzido 
de notícias sobre a COP 27 impediu o desenvolvimento de análises comparativas entre 
as duas edições do evento, as quais seriam úteis para a consolidação de uma tipologia 
de narrativas mais representativa. Apesar disso, as notícias da COP 27 foram mantidas, 
precisamente, devido à constatação de um conjunto excessivamente reduzido de conteú-
dos nessa edição. Isso sugere a existência de questões subjetivas, como o cerceamento da 
manifestação pública de civis, que podem ter influenciado a concretização dos protestos 
em 2022. A repressão física e moral enfrentada pela sociedade organizada engajada em 
lutas socioambientais reforça o quadro de desigualdade de acesso a tomadas de decisão, 
questionado por movimentos de justiça climática. Nesse contexto, as mídias podem ser 
meios para denunciar e fazer circular novos significados sociais e perspectivas transforma-
doras para a sociedade brasileira diante da mudança do clima. Ao propor um entendimento 
crítico das interações entre o ativismo climático e mídias de ampla circulação, o trabalho 
oferece insights que podem informar práticas jornalísticas mais justas. 

As mídias auxiliam na formação de opiniões e no agendamento de pautas públicas. 
Assim, é socialmente relevante que os veículos de comunicação, sejam eles nacionais, 
regionais ou locais, avancem em discussões climáticas que estão além da tradução de 
questões tecnicamente complexas. O fomento à justiça climática requer a sensibilização 
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do público, apelando para o potencial de ação individual, mas também para a coletivida-
de. Na pauta do ativismo climático nas COPs, isso pode ser facilitado ao se reconhecer 
os manifestantes como agentes legítimos diante da realidade climática; contextualizar 
fatos jornalísticos a partir de uma questão regional/localmente relevante ao público (ex. 
desmatamento no Brasil, aumento da frequência de tempestades em diversas cidades do 
país); e esclarecer a relação entre os riscos e as vulnerabilidades de determinados grupos. 
No espectro de assuntos que tocam os problemas socioambientais, orientar a cobertura 
midiática para a justiça climática é também uma forma de não se furtar da realidade 
objetiva e historicamente constituída: os padrões de desigualdade ainda separam aqueles 
que se beneficiam e aqueles que mais sofrem com a degradação ambiental.
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Entre Narrativas y Justicia Climática: 
Cobertura de Globo y UOL sobre activismo 
en las COPs

Resumen: Aunque la creciente presencia del cambio climático en los 
medios de comunicación promueva su popularización, las narrativas so-
bre cuestiones socioambientales nunca han sido neutrales ni unánimes. 
Este estudio analiza la cobertura de los principales conglomerados de 
medios de comunicación brasileños, Globo y UOL, sobre las protestas 
durante las Conferencias de las Naciones Unidas sobre el Cambio Cli-
mático (COP) 26 y 27. El objetivo fue identificar los temas principales 
de las noticias publicadas en los portales al abordar las protestas y discu-
tirlos desde la perspectiva de la justicia climática. Se utilizaron análisis 
de contenido asistidos por Inteligencia Artificial (IA) no supervisada 
para clasificar 45 noticias. Los resultados muestran la formación de tres 
grupos temáticos diferentes: “Activista Greta Thunberg”, “Demandas 
populares” y “Compromisos de las partes”. A excepción de una noticia, 
las narrativas encontradas no promueven la justicia climática. Más de la 
mitad de las noticias provienen de agencias internacionales.

Palabras-clave: Protestas; justicia climática; medios de comunicación; 
análisis léxico; COP.
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Between Narratives and Climate Justice: 
Globo and UOL’s Coverage of Activism at 
the COPs

Abstract: Although climate change is increasingly covered in the me-
dia, the narratives surrounding socio-environmental issues have never 
been neutral or unified. This study examines how the largest Brazilian 
media conglomerates, Globo and UOL, covered the popular protests 
during the 26th and 27th editions of the United Nations Conference 
on Climate Change (Conference of the Parties - COP). We intended to 
identify the main themes of the news articles published on these por-
tals regarding the protests and discuss them through the lens of climate 
justice. Content analysis assisted by unsupervised Artificial Intelligence 
(AI) was used to cluster 45 news articles. The results reveal three dis-
tinct thematic clusters: “Activist Greta Thunberg,” “Popular Demands,” 
and “Commitments of the Parties.” Except for one news article, the nar-
ratives found do not promote climate justice. Additionally, more than 
half of the news articles were from international agencies.
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